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Remetente  : Juiz de Direito

REMESSA  OFICIAL. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PROCEDÊNCIA.
PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO
ART. 1º, DO DECRETO Nº 20.910/32 E DA SÚMULA
Nº  85,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
CONCESSÃO  DE  APOSENTADORIA
PROPORCIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
INVALIDEZ ANTERIOR. ENFERMIDADE GRAVE E
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INCURÁVEL.  POSSIBILIDADE  DE  CONVERSÃO
PARA  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a
Fazenda Pública figure como devedora, quando não
tiver  sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  a
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes
do quinquênio  anterior  à  propositura  da ação,  nos
moldes  da  Súmula  nº  85,  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

-  Havendo  comprovação  acerca  da  existência  de
enfermidades graves  e  irreversíveis,  preexistentes,
ocasionando  a  incapacidade  laborativa  e  invalidez
permanente  da  autora,  impõe-se  a  conversão  da
aposentadoria  por  tempo  de  contribuição  para
invalidez, com proventos integrais.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial.

Evangelina  de  Sousa  Barbosa ajuizou  Ação
Ordinária de Obrigação de Fazer,  em face da  PBprev - Paraíba Previdência, sob o
argumento de que foi aposentada por tempo de contribuição, de forma proporcional,
quando já era portadora de graves enfermidades incuráveis e incapacitantes para o
trabalho, razão pela qual postula pela implantação dos vencimentos integrais  e o
pagamento das respectivas diferenças, desde a data de sua aposentadoria.
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Devidamente citada, a PBprev - Paraíba Previdência
ofertou contestação, fls. 79/83, na qual arguiu a prejudicial de prescrição quinquenal
e que a promovente obteve junto à referida autarquia a concessão da aposentadoria
por tempo de contribuição.

A Juíza a quo julgou procedente a pretensão exordial,
consignando os seguintes termos, fls. 96/98:

Diante do exposto, com fulcro no art. 487, inciso I, do
CPC/2015,  JULGO  PROCEDENTE o  pedido  da
autora,  para condenar  o Promovido ao  pagamento
das  diferenças  nos  vencimentos  do  Magistério
Público do Estado da Paraíba, ou seja, Professora de
Educação Básica 1, B, Nível IV,  de  forma integral,
desde  a  data  em  que  se  deu  a  aposentadoria  da
Promovente no ano de 2009, com correção monetária
desde  o  vencimento  de  cada  parcela  devida,
consoante o índice estabelecido pelo IPCA, em razão
de melhor refletir a inflação acumulada no período; e
juros de mora fixados a partir da citação, de acordo
com o índice oficial  de remuneração básica e juros
aplicados à caderneta de poupança, nos moldes do
art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com redação determinada
pela  Lei  nº  11.960/09,  no  que  se  refere  ao  lapso
temporal posterior a sua vigência.
Nesse sentido o Superior Tribunal de Justiça assim
dispõe:
PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  DIFERENÇAS
DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS
MORATÓRIOS.  INCIDÊNCIA  APENAS  SOBRE
EVENTUAL  SALDO  REMANESCENTE.
POSSIBILIDADE  DE  DEDUÇÃO  DOS  VALORES
PAGOS A MAIOR, AINDA QUE POR EQUÍVOCO
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DA  ADMINISTRAÇÃO.  1.  Atuando  o  sindicato
exequente  como  substituto  processual,  e  não
representante,  é  dispensável  a  autorização de cada
substituído, seja na fase de conhecimento, liquidação
ou  execução,  nos  termos  da  Súmula  629/STF.  2.
Ordem concedida em mandado de segurança, para
garantir  aos  exequentes  o  direito  à  percepção  da
Gratificação  Específica  de  Atividade  Docente  –
GEAD. 3. Execução de diferenças relativas a juros e
correção monetária, em razão da não inclusão de tais
parcelas no pagamento do retroativo. 4. A incidência
de correção monetária e juros moratórios pressupõe
a existência de um capital principal, no caso, de um
crédito remanescente em favor dos exequentes, a ser
apurado mediante estrita observância dos limites do
título  executivo.  5.  Na  apuração  de  eventuais
diferenças de juros e correção monetária, devem ser
deduzidas  quantias  pagas  a  maior  que  o  devido,
ainda que por equívoco da Administração, sob pena
de  haver  enriquecimento  sem  causa.  6.  Os  juros
moratórios devem incidir no patamar de 0,5% (meio
por cento) ao mês após a vigência do art. 1º-F da Lei
9.494/97,  incluído  pela  MP  2.180-35/2001,  e  no
percentual  estabelecido  para  a  caderneta  de
poupança, a partir da Lei 11.960/2009. 7. Para fins de
correção monetária,  aplica-se a sistemática  prevista
na  Resolução  n.  134/2010  do  Conselho  da  Justiça
Federal,  que  aprovou  o  Manual  de  Orientação  de
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.
Após a vigência da Lei 11.960/2009, adota-se o IPCA,
em  virtude  de  sua  inconstitucionalidade  parcial,
declarada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal.  8.
Embargos  à  execução  parcialmente  procedentes.
(EmbExeMS  11.371/DF,  Rel.  Ministro  ROGERIO
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SCHIETTI  CRUZ,  TERCEIRA SEÇÃO,  julgado  em
26/03/2014, DJe 02/04/2014)
Isento de custas. Fixo honorários sucumbenciais em
10% (dez por cento) do valor do crédito do autor, na
forma do art. 85, § 4º, I, do CPC/2015.

Houve a remessa oficial.

A Procuradoria de Justiça, através da  Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, fls. 105/107, opinou pelo desprovimento da remessa.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  registre-se  que  o  cerne  da  questão
meritória  gravita  acerca  da possibilidade  de  conversão  da  aposentadoria
proporcional,  por  tempo  de  contribuição,  em  aposentadoria  por  invalidez,  em
decorrência  de  enfermidades  incuráveis  e  incapacitantes  anteriores  ao  ato  de
aposentação.

Feitas  tais  considerações,  cumpre  analisar  a
prejudicial  de  prescrição,  suscitada  na  peça  contestatória,  a  qual  vislumbro  não
merecer guarida, digo isso, pois, o  dispositivo legal que rege a prescrição contra a
Fazenda Pública tem respaldo no art. 1º, do Decreto nº 20.910/32, cujo teor transcrevo
a seguir:

Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito
ou  ação  contra  a  Fazenda  Federal,  Estadual  ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem
em cinco anos contados da data do ato ou fato do
qual se originaram.
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Ademais, convém ressaltar que o prazo quinquenal
tem início  no momento  do nascimento  da  pretensão,  além do  fato  que o  direito
tutelado  reproduz,  de  forma  periódica,  a  obrigação  da  contraparte.  Tratando-se,
portanto, das conhecidas “obrigações de trato sucessivo”, as quais se renovam de
tempo  em  tempo,  recomeçando  novo  prazo,  surgindo,  cada  vez,  a  obrigação
seguinte.

No  caso  das  obrigações  de  trato  sucessivo,  a
prescrição  atingirá  as  prestações  progressivamente,  incidindo,  apenas,  sobre  as
prestações  retroativas  ao  quinquênio  anterior  à  propositura  da  ação.  É  essa  a
disposição preconizada pelo art. 3º, do Decreto nº 20.910/32 e também pela Súmula nº
85, do Superior Tribunal de Justiça:

Art.  3º.  Quando  o  pagamento  se  dividir  por  dias,
meses  ou  anos,  a  prescrição  atingirá
progressivamente  as  prestações,  à  medida  que
completarem os  prazos  estabelecidos  pelo  presente
decreto.

E,

Súmula  nº  85/STJ:  Nas  relações  jurídicas  de  trato
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como
devedora,  quando não tiver sido negado o próprio
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à
propositura da ação.

A propósito, colaciono o julgado a seguir:

APELAÇÃO. PSICÓLOGO I DO MUNICÍPIO DE
BAURU.  PORTADOR  DE  HEPATITE  C  E
DOENÇA  DE  CROHN.  APOSENTADORIA  POR
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INVALIDEZ.  CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIO
PROPORCIONAL. PEDIDO DE REVISÃO PARA
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA INTEGRAL.
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE
DIREITO  NÃO  CARACTERIZADAS.  RELAÇÃO
DE  TRATO  SUCESSIVO.  Doença  que  ensejou  a
aposentação é grave e incurável e está descrita no rol
contido no art. 199 da Lei Municipal nº 1.574/71, bem
como  no  art.  87  da  Lei  Municipal  nº  4.830/02.
Sentença  de  improcedência  reformada.  Inexistência
de  afronta  ao  julgado  proferido  no  recurso
extraordinário nº 656.860, tema nº 524, STF. Difere a
hipótese dos autos, em que a hepatite c que acomete
o autor está contida na relação de doenças graves da
legislação municipal. Devolução do processo à turma
julgadora  para  eventual  adequação.  Hipótese  que
não contempla adequação nos moldes do artigo 1.030,

inc.  II,  do  CPC.  Decisão  anterior  mantida  por  seus
próprios  e  jurídicos  fundamentos.  (TJSP;  APL
0013655-69.2013.8.26.0071;  Ac.  8248530;  Bauru;
Terceira  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.
Amorim  Cantuária;  Julg.  07/02/2017;  DJESP
01/03/2017) 

Dessa forma, rejeito a prejudicial de prescrição, pois
o  ato  de  aposentadoria  da  autora  ocorreu  2009,  porquanto  não  se  encontram
prescritos os valores das diferenças pleiteadas.

Adentrando  propriamente  na  questão  meritória,
verifico  que  a  demandante  ingressou  com  requerimento  administrativo  junto  à
PBprev, solicitando a revisão de sua aposentadoria por tempo de contribuição para
invalidez, o qual foi indeferido pela autarquia estadual, fls. 54/57.

Todavia, ao analisar o arcabouço probatório contido
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nos autos,  entendo que a promovente acostou documentação suficiente,  a  fim de
corroborar  os  argumentos  aduzidos  em sua  exordial,  haja  vista  ser  portadora de
enfermidades  graves  e  irreversíveis,  ocasionando  sua  incapacidade  laborativa  e
invalidez total, conforme documentação de fls. 63/65.

Impende, ainda, consignar que a invalidez da autora
é desde agosto de 2006 e a PBprev - Paraíba Previdência, em seu parecer, bem como
em sua contestação, não questionou a existência das enfermidades da promovente e a
preexistência das mesmas, tendo, apenas, considerado que não eram incapacitantes,
de forma total e permanente, para as atividades profissionais, o que, no meu sentir,
tal conclusão se encontra equivocada, pois há documento médico, fl. 64, atestando a
invalidade total e irreversível da parte demandante, em razão das graves sequelas
incapacitantes,  decorrentes  de  suas  patologias,  inclusive  a  Constituição  Federal
assegura em seu art. 40, inciso I, a percepção de aposentadoria por invalidez em caso
de doença grave e incurável, como é a hipótese vertente.

Diante  do  panorama  apresentado,  vislumbro  a
necessidade de revisão do benefício da autora, a fim de que a aposentadoria seja
convertida  para  invalidez,  com  proventos  integrais,  e,  por  consequência,  o
pagamento das respectivas diferenças nos termos fixados na decisão de 1º grau.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO À
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
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de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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